[image: image1.jpg]MINISTERIO PUBLICO





9ª Promotoria de Justiça de Araguaína-TO

Tutela da Infância e Juventude 


Ofício nº 020/2012                                          Araguaína, 13 de fevereiro de 2012.

Inquérito Civil nº 002-A/2011

A Sua Senhoria

NORALDINO MATEUS FONSECA

PREFEITO MUNICIPAL

ARAGUANÃ - TO

Senhor Prefeito,

Em resposta ao ofício 010/2012, temos a informar que a mesma equipe técnica do CRAS ou outra equipe técnica lotada na secretaria de ação social pode concluir com êxito os laudos psicossociais das famílias interessadas em se cadastrarem no Programa de Acolhimento Familiar, sendo de todo desnecessária a contratação de equipe exclusiva para esse fim (ex vi da resolução nº 130/2005 CNAS), pois, infelizmente, consoante experiência colhida nos outros municípios da Comarca, o número de famílias interessadas no cadastro é próxima de zero, de modo que, se Araguanã tiver sorte e realizar um bom trabalho de divulgação, talvez umas 4 ou 5 famílias se cadastrem, ou seja, não estamos aqui a demandar uma equipe enorme, com muitos recursos, mas apenas precisamos começar o programa, para que aos poucos, com poucas famílias, ele comece a funcionar.

Ademais, não há necessidade de locação de espaço físico para servir de sede para o Programa, o qual pode funcionar dentro da própria Prefeitura ou em qualquer outro lugar adequado, sendo certo que o êxito na condução do Programa depende muito mais de boa vontade do que de recursos financeiros.

Também não se mostra fundamental a compra/locação de veículo para servir exclusivamente à equipe técnica, pois com uma boa organização e planejamento, é plenamente viável dividir o uso dos veículos já existentes nesta Prefeitura.

Convém lembrar, outrossim, que a Lei Federal nº 12.010/2009 modificou a Lei nº 8069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e adicionou em seu art. 101, VIII, o Programa de Acolhimento Familiar em âmbito nacional, de modo que, desde agosto de 2009 é cogente a necessidade de se implantar o aludido Programa em todos os municípios brasileiros, máxime se dermos a interpretação correta decorrente do princípio da proteção integral e da prioridade absoluta. Nesse sentido, a omissão dolosa na implantação do aludido Programa pode dar azo ao ajuizamento de ação judicial visando compelir os Municípios a essa obrigação de fazer, bem como ações de responsabilidade contra os gestores, o que estamos tentando evitar com a expedição de todos esses ofícios. 

Quanto aos exemplos malsucedidos de Xambioá e do Rio de Janeiro, exatamente com o fito de acertar o funcionamento do Programa é que estamos tentando implantá-lo aos poucos, com reduzido número de famílias cadastradas, dando a estas pessoas uma correta e adequada informação e preparação gradativa antes de receber crianças, com planejamento e organização, “sem atropelos”. 

Portanto, dando sequência na implementação do programa municipal de acolhimento familiar de crianças e adolescentes em situação de extremo risco, vimos pela presente REITERAR o Ofício 005/2012 em todos seus termos, apoiado na Lei Municipal 011/2011, aprovada pela Câmara de Vereadores, e SOLICITAR que o grupo de trabalho recém-criado promova ações de divulgação do Programa Municipal e, em seguida, providencie o CADASTRO das pessoas interessadas em ser uma família acolhedora, após as inscrições, exatamente como preceitua o par. único do art. 6º da Lei Municipal 201/2011 (o pedido de inscrição poderá ser feito a qualquer integrante do Grupo de Trabalho do programa, os quais deverão repassar a solicitação para a equipe técnica).

Faz-se necessária a elaboração e publicação do edital de convite para as inscrições das pessoas interessadas, as quais devem respeitar os requisitos dos artigos 7º e 8º da Lei; a divulgação ampla na mídia sobre as regras do programa e, por fim, o estudo social de cada interessado para respectiva decisão sobre o deferimento ou indeferimento das inscrições, segundo os parâmetros do art. 7º e 8º do Projeto de Lei Municipal. 

Veja que toda essa etapa não gera custo nenhum para o orçamento, mas é uma etapa decisiva para o bom funcionamento do programa, pois ele só terá bons frutos se toda a comunidade souber do que se trata e como funciona, como foi pontuado pelo art. 9º da citada Lei Municipal. Nesse contexto, me coloco à disposição, em sendo necessário, para colaborar na divulgação e esclarecimento à população, mediante a realização de audiência pública, promovida por Vossa Excelência.

Certo de ser atendido, após novos esclarecimentos acerca da posição deste membro do Ministério Público a respeito da mínima estrutura necessária para iniciar o funcionamento do Programa, SOLICITAMOS RESPOSTA, assinalando-se o prazo de outros 10 dias, acerca da conduta a ser tomada a respeito do processo de inscrição e cadastramento das famílias, nos colocando à disposição para colaborar no que for possível no que toca à preparação das famílias, inclusive, ministrando palestra ou participando de audiência pública, se for necessário.

Atentamente,

SIDNEY FIORI JUNIOR

PROMOTOR DE JUSTIÇA

Av. Neief Murad, chácara 47-A, St. Noroeste, Araguaína/TO, CEP: 77804-140, Tel. (63) 3414-8509

E-mail: sidneympto@hotmail.com 
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